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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


Republicada considerando a Resolução Consepe n.º 121/2021.
RESOLUÇÃO CONSEPE-UFMT N.º 85, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre alteração, em caráter excepcional, da Resolução CONSEPE nº 001 de 11 de fevereiro de 1992, que trata dos critérios de avaliação para fins de progressão na carreira do magistério superior, por titulação e por desempenho acadêmico.
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, tendo em vista o que consta do processo no. 23108.072781/2020-93; 

CONSIDERANDO a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, declarada pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria nº 188/2020, após a Organização Mundial da Saúde (OMS) ter declarado Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional em 30 de janeiro de 2020; 

CONSIDERANDO o compromisso com a democracia social, econômica, política e cultural, bem como a continuidade dos serviços prestados à sociedade, resguardando a sua comunidade de servidores técnicos-administrativos, docentes e discentes de eventuais riscos de contaminação e disseminação da Pandemia da COVID-19; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, do Ministério da Saúde (MS), que declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária da COVID-19; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 407, de 16 de março de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (2019-nCoV) a serem adotados pelo Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO as recomendações do Comitê de Prevenção, instituído pela Portaria GR nº 165 de 16 de março de 2020, as quais visam à adoção de medidas de proteção e controle da propagação do vírus, no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso e da comunidade em que se insere. 

CONSIDERANDO o Artigo 11, da Resolução CONSEPE n.º 32, de 08 de julho de 2020, que prevê a  adesão às atividades de que trata esta resolução serão realizadas em caráter voluntário, permitindo-se aos docentes, técnicos e estudantes engajarem-se ou não nessas ações, respeitando-se as condições psicológicas e estruturais de cada servidor e discente, sem prejuízos e/ou penalidades administrativas e/ou financeiras.

CONSIDERANDO a Resolução 001, de 11 de fevereiro de 1992, que estabelece critérios de avaliação para fins de progressão na carreira do magistério superior, por titulação e por desempenho acadêmico. 

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 14 de dezembro de 2020.

 RESOLVE:
 Art. 1º Alterar, em caráter excepcional e para o período de 17 de março até quando se prolongar a pandemia provocada pelo Covid-19, os critérios de avaliação para fins de progressão na carreira do magistério superior, por titulação e por desempenho acadêmico, aprovadas pela Resolução CONSEPE nº 001 de 11 de fevereiro de 1992, cujo artigo 11, passa a vigorar, temporariamente, com a seguinte redação:

“Art. 11 - A progressão funcional por avaliação de desempenho entre níveis da mesma classe far-se-à através de processo sumário a ser conduzido pela Comissão Especial de Avaliação que, baseada nos critérios do Anexo I, comprovará a realização de pelo menos 80 pontos para a mudança de nível.

§ 1º - A progressão funcional, por avaliação de desempenho entre as classes, exceto a de Titular, far-se-à através dos seguintes mecanismos:

(...)
b) relatório de atividades em que deverá obter pelo menos 100 pontos de acordo com o Anexo I, para cada interstício de dois anos objeto de avaliação;

(...)”

§ 2º - A pontuação necessária para a progressão funcional de desempenho entre níveis da mesma classe e para a progressão funcional entre classes, exceto a de Titular, baseada nos critérios do Anexo I, será reduzida 50% durante o período que perdurar a suspensão das atividades presenciais provocadas pela pandemia de COVID-19 e computado para fins de progressão.
§ 2º - A pontuação necessária para a progressão funcional de desempenho entre níveis da mesma classe e para a progressão funcional entre classes, exceto a de Titular, baseada nos critérios do Anexo I, será reduzida 50% para o período de 17 de março a 31 de dezembro de 2020. Redação dada pela Resolução Consepe n.º 121/2021.

 “Art. 13................................................
§ Único: O docente que não obtiver a pontuação mínima exigida, poderá apresentar novo pedido de avaliação, decorridos 6 (seis) meses após o resultado. ” 

Art. 2o As atividades didáticas que serão contabilizadas durante o interstício de progressão, deverão incluir:

I - Disciplinas ministradas de forma presencial;

II - Disciplinas ministradas de forma remota, por meio de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs);

Art. 3o  Esta Resolução entra em vigor a partir do dia 04 de janeiro de 2021, com efeito para o período de 17 de março de 2020 até quando se prolongar a pandemia provocada pelo Covid-19.
Art. 3o - Esta Resolução entra em vigor a partir do dia 04 de janeiro de 2021, com efeito para progressões funcionais docentes em curso no período de 17 de março de 2020 até 31 de dezembro de 2020. Redação dada pela Resolução Consepe n.º 121/2021.

 Sala virtual do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal de Mato Grosso, em Cuiabá, 14 de dezembro de 2020.

 
Evandro Aparecido Soares da Silva
Presidente do Consepe
